
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009472-62.2011.815.2001 - 3ª Vara Cível da Capital
Relator   : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante : Joana Luiza dos Santos e outro
Advogado   : Maria Oletriz de Lima Filgueira (OAB/PB 11.534)
Apelado : Milena da Silva Santos e outro
Advogado : José Guedes Dias (OAB/PB 4.425)

APELAÇÃO CÍVEL — AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO
DPVAT C/C DANOS MORAIS — ACIDENTE DE TRÂNSITO
COM MORTE — INDENIZAÇÃO PAGA AOS PAIS DO FA-
LECIDO — EXISTÊNCIA DE FILHO — HERDEIRO — DE-
VOLUÇÃO DA QUANTIA RECEBIDA INDEVIDAMENTE —
PROCEDÊNCIA — IRRESIGNAÇÃO — MANUTENÇÃO —
DESPROVIMENTO.

— “ (…) No caso em concreto, denota-se que a vítima era solteira, deixan-
do como herdeiro um filho, o demandante. 2. Contudo, a seguradora Cen-
tauro Vida e Previdência S/A, induzida a erro, efetuou o pagamento do
montante indenizatório à mãe do falecido, uma vez que os documentos que
lhe foram apresentados na via administrativa atestavam que esta era a úni-
ca herdeira do segurado. 4. Documentos acostados ao presente feito de-
monstram que a seguradora tomou todas as cautelas necessárias ao adim-
plemento da indenização securitária, tendo em vista que a obrigação foi
adimplida a quem se apresentou como única herdeira e legitimada a dar
eventual quitação. 5. Ademais, o pagamento realizado de boa-fé ao credor
putativo é valido, ainda que reste comprovado que este não era o credor,
nos termos do art. 309 do Código Civil. 6. Portanto, manter a improcedên-
cia do pedido formulado na inicial é à medida que se impõe. 7. Possibilida-
de de o postulante buscar o crédito indevidamente recebido por sua avó
Embargos  infringentes  acolhidos.  (Embargos  Infringentes  Nº
70048896070, Terceiro Grupo de Câmaras Cíveis, Tribunal de Justiça do
RS, Relator: Jorge Luiz Lopes do Canto, Julgado em 06/07/2012)”
 
VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima

relatados.
A C O R D A a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal

de Justiça do Estado, por unanimidade, negar provimento ao recurso apelatório.

Relatório.

Trata-se de apelação cível interposta contra a sentença proferida pelo
magistrado a quo (fls. 173/177) que, nos autos da Ação de Cobrança de Seguro DPVAT c/c
Danos Morais, julgou parcialmente procedente o pedido inicial, condenando os promovidos a
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devolver à promovente a quantia de R$ 13.479,48 (treze mil quatrocentos e setenta e nove re-
ais e quarenta e oito centavos), devidamente corrigidos. Condenou, ainda, os demandados ao
pagamento das custas e honorários advocatícios em 20% (vinte por cento) do valor atribuído à
causa.

Irresignados,  os  promovidos  apresentaram  recurso  apelatório  (fls.
167/177), alegando desconhecer a existência de herdeiro do  de cujus e, por esta razão, não
agiram de má-fé ao receber a indenização referente ao Seguro Dpvat em decorrência da morte
de seu filho. Pugnam pela reforma da sentença para julgar improcedente a demanda.

Contrarrazões (fls. 194/199).

A Douta Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 265/267v, opinou
pelo provimento parcial do recurso apelatório, afastando a condenação da promovida em cus-
tas e honorários, mantendo-se apenas o dever de restituir à autora o valor recebido a título de
indenização do seguro Dpvat.

 
É o relatório. 

V O T O

A presente lide versa sobre indenização decorrente de Seguro Obriga-
tório DPVAT, que se caracteriza por ser um contrato legal, de cunho eminentemente social,
com regras definidas em norma própria, regido pela Lei nº 6.194/74.

Depreende-se dos autos que Reginaldo Batista dos Santos sofreu aci-
dente automobilístico, vítima de atropelamento no dia 01 de janeiro de 2006, resultando no
seu falecimento, conforme certidão de óbito acostada à fl. 14. 

A demandante M.S.B., menor impúbere, representada por sua genitora
Josefa Dantas da Silva, aduz ser filha do de cujus e ao ingressar com pedido para recebimento
da indenização do Seguro Dpvat, foi informada pela seguradora que os genitores do falecido
tinham solicitado e recebido o montante de R$ 13.479,48 (treze mil quatrocentos e setenta e
nove reais e quarenta e oito centavos).

Inconformada, a parte suplicante ingressou com a presente demanda
afirmando ser a única herdeira e, portanto, agiram de má-fé os demandados ao receber o mon-
tante referente à indenização, pugnando pela restituição dos valores recebidos indevidamente
e indenização por danos morais.

Na contestação, os suplicados alegaram desconhecer que a criança ti-
nha sido registrada por seu filho, inclusive fizeram constar na Certidão de Óbito (fl. 116) que
o falecido não deixou filho. Por esta razão, ingressaram com pedido administrativo, recebendo
o valor do Seguro Dpvat por morte de seu filho, agindo com total boa fé, sendo totalmente
descabido o pedido exposto na peça vestibular.

O magistrado de primeiro grau julgou parcialmente procedente o plei-
to inicial,  condenando os promovidos a devolver à promovente a quantia de R$ 13.479,48
(treze mil quatrocentos e setenta e nove reais e quarenta e oito centavos), devidamente corrigi-
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dos. Condenou, ainda, os demandados ao pagamento das custas e honorários advocatícios em
20% (vinte por cento) do valor atribuído à causa.

Nas razões recursais, os promovidos alegam desconhecer a existência
de herdeiro do de cujus e, por esta razão, não agiram de má-fé ao receber a indenização refe-
rente ao Seguro Dpvat em decorrência da morte de seu filho. Pugnam pela reforma da senten-
ça para julgar improcedente a demanda.

Pois bem. A sentença não merece reforma.

Primeiramente, importa salientar que o Seguro DPVAT (Seguro Obri-
gatório de Danos Pessoais causados por Veículos Automotores de Via Terrestre) tem por fina-
lidade dar cobertura a danos pessoais causados por veículos automotores de via terrestre. Des-
ta feita, qualquer vítima de acidente envolvendo um veículo automotor de via terrestre - ou
seu beneficiário - pode requerer a indenização deste seguro.

Ora, estando provado que ocorreu o acidente e que houve a morte do
acidentado, devida é a indenização, pois o objetivo da lei é apenas assegurar indenização pe-
los danos pessoais causados por veículos automotores de via terrestre. Ressalta-se que não se
está supondo que houve o falecimento, e sim comprovado, por meio da certidão de óbito (fl.
14).

Conforme observado nos autos, a indenização do Seguro Dpvat foi de-
vidamente paga pela seguradora, mas à pessoa distinta daquela que efetivamente teria direito,
conforme disciplinado pelo art. 4º da Lei  nº 6.194/74, em conformidade com o  art. 792 do
Código Civil.

Art. 4. A indenização no caso de morte será paga de acordo com o disposto
no art. 792 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil. 

Art. 792. Na falta de indicação da pessoa ou beneficiário, ou se por qualquer
motivo não prevalecer a que for feita, o capital segurado será pago por meta-
de ao cônjuge não separado judicialmente, e o restante aos herdeiros do se-
gurado, obedecida a ordem da vocação hereditária.
Parágrafo único. Na falta das pessoas indicadas neste artigo, serão beneficiá-
rios os que provarem que a morte do segurado os privou dos meios necessá-
rios à subsistência

Já o art. 1.829 do Código Civil trata da sucessão hereditária nos se-
guintes termos:

Art. 1.829. A sucessão legítima defere-se na ordem seguinte:

 I - aos descendentes, em concorrência com o cônjuge sobrevivente, salvo se
casado este com o falecido no regime da comunhão universal, ou no da sepa-
ração obrigatória de bens (art. 1.640, parágrafo único); ou se, no regime da
comunhão parcial, o autor da herança não houver deixado bens particulares;
II - aos ascendentes, em concorrência com o cônjuge;
III - ao cônjuge sobrevivente;
IV - aos colaterais.
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Observa-se que na linha sucessória os descendentes estão em primei-
ro, enquanto que em segundo lugar estão os ascendentes. No caso dos autos, como bem sali-
entado pelo julgador a quo, é indubitável o equívoco que resultou no recebimento indevido do
valor do seguro pelos ascendentes.

Vejamos entendimento jurisprudencial em casos semelhantes:

EMBARGOS INFRINGENTES.  SEGUROS.  INDENIZAÇÃO.  DPVAT.  PAGA-
MENTO ADMINISTRATIVO CORRETO. VALOR INTEGRAL.  CREDOR PU-
TATIVO. 1. No caso em concreto, denota-se que a vítima era solteira, deixan-
do como herdeiro um filho, o demandante. 2. Contudo, a seguradora Centau-
ro Vida e Previdência S/A, induzida a erro, efetuou o pagamento do montante
indenizatório à mãe do falecido, uma vez que os documentos que lhe foram
apresentados na via administrativa atestavam que esta era a única herdeira do
segurado. 4. Documentos acostados ao presente feito demonstram que a segu-
radora tomou todas as cautelas necessárias ao adimplemento da indenização
securitária, tendo em vista que a obrigação foi adimplida a quem se apresentou
como única herdeira e legitimada a dar eventual quitação. 5. Ademais, o paga-
mento realizado de boa-fé ao credor putativo é valido, ainda que reste compro-
vado que este não era o credor, nos termos do art. 309 do Código Civil. 6. Por-
tanto, manter a improcedência do pedido formulado na inicial é à medida que
se impõe. 7. Possibilidade de o postulante buscar o crédito indevidamente re-
cebido por sua avó Embargos infringentes acolhidos. (Embargos Infringentes
Nº 70048896070, Terceiro Grupo de Câmaras Cíveis, Tribunal de Justiça do
RS, Relator: Jorge Luiz Lopes do Canto, Julgado em 06/07/2012) 

SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT). DETERMINAÇÃO DE DEVOLUÇÃO
AO NETO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO RECEBIDA POR AVÓ. NE-
CESSIDADE. RECONHECIDO O DIREITO DO NASCITURO, QUE AIN-
DA ESTAVA SENDO GERADO QUANDO DO FALECIMENTO DO PAI.
SEGURO REGIDO PELA LEI Nº 6.194/74, SEGUNDO A QUAL, NOS CASOS
DE MORTE POR ACIDENTE DE TRÂNSITO, A INDENIZAÇÃO DEVE SER
LIQUIDADA SEGUNDO O DISPOSTO NO ART. 792 DO CÓDIGO CIVIL.
PRÉ-EXISTÊNCIA DO DIREITO DO NASCITURO AO RECEBIMENTO
DO SEGURO OBRIGATÓRIO. ENTENDIMENTO DE QUE SENTENÇA DE-
CLARATÓRIA DE PATERNIDADE GERA EFEITOS RETROATIVOS. PRECE-
DENTES DESTA CORTE. SENTENÇA MANTIDA. Recurso de apelação impro-
vido. (TJSP; Apelação 1020014-15.2015.8.26.0405; Relator (a): Cristina Zuc-
chi; Órgão Julgador: 34ª Câmara de Direito Privado; Foro de Osasco - 5ª Vara
Cível; Data do Julgamento: 30/08/2017; Data de Registro: 01/09/2017) 

Desta maneira, embora haja alegação pelos demandados, ora recorren-
tes, a despeito da ausência de má-fé no recebimento da indenização securitária quando desco-
nhecia a efetiva paternidade do seu filho em relação à menor, tal fato não afasta o direito da
herdeira da vítima ao recebimento da quantia devida.

Feitas estas considerações,  nego provimento ao recurso apelatório,
mantendo a sentença em todos os seus termos.

É como voto.
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Presidiu o julgamento, com voto, a Exma. Desa. Maria das Graças Mo-
rais Guedes (Presidente). Presentes no julgamento o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides (Relator) e o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente ao julgamento, também, a Exma. Dra. Ana Cândido Espínola, 
Promotora de Justiça convocada.

João Pessoa, 14 de novembro de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                      Relator
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Presidiu a Sessão a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.
Participaram ainda do julgamento o Exmo. Dr. João Batista Barbosa, Juiz Convocado para
substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (Relator) e o Exmo. Des. Marcos
Cavalcanti de Albuquerque.

Presente ao julgamento o Dr. Alcides Orlando de Moura Jansen, Pro-
curador de Justiça.

João Pessoa, 02 de outubro de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                      Relator
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009472-62.2011.815.2001 - 3ª Vara Cível da Capital

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta contra a sentença proferida pelo
magistrado a quo (fls. 173/177) que, nos autos da Ação de Cobrança de Seguro DPVAT c/c
Danos Morais, julgou parcialmente procedente o pedido inicial, condenando os promovidos a
devolver à promovente a quantia de R$ 13.479,48 (treze mil quatrocentos e setenta e nove re-
ais e quarenta e oito centavos), devidamente corrigidos. Condenou, ainda, os demandados ao
pagamento das custas e honorários advocatícios em 20% (vinte por cento) do valor atribuído à
causa.

Irresignados,  os  promovidos  apresentaram  recurso  apelatório  (fls.
167/177), alegando desconhecer a existência de herdeiro do  de cujus e, por esta razão, não
agiram de má-fé ao receber a indenização referente ao Seguro Dpvat em decorrência da morte
de seu filho. Pugnam pela reforma da sentença para julgar improcedente a demanda.

Contrarrazões (fls. 194/199).

A Douta Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 265/267v, opinou
pelo provimento parcial do recurso apelatório, afastando a condenação da promovida em cus-
tas e honorários, mantendo-se apenas o dever de restituir à autora o valor recebido a título de
indenização do seguro Dpvat.

 
É o relatório. 

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 02 de outubro de 2017
                               

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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